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O governo brasileiro in-
formou ao comitê de ban-
cos credores, na última 
sexta-feira, que aceita 
compor as garantias ini-
ciais ("enhancements") de 
até US$ 3,2 bilhões para a 
renegociação da dívida ex-
terna, sendo metade em re-
servas cambiais brasilei-
ras e a outra metade dividi. 
da entre o Banco Mundial 
(BIRD), Fundo Monetário 
Internacional (FMI), Ban-
co Interamericano de De-
senvolvimento (BID) e 
"new money" (dinheiro no-
vo) das instituições priva-
das. 

Esse foi um dos pontos da 
contraproposta apresenta-
da pelo negociador da dívi-
da externa, Pedro Malan, 
ao comitê de bancos, em 
Nova York, e o ministro da 
Economia, Marcflio Mar-
ques Moreira, adiantou a 
este jornal, ontem, que a 
negociação da dívida com 
os bancos privados entra, 
;assim, na "reta prefinal", 

O governo brasileiro con- 

cordou, também, em inte-
gralizar, parceladamente, 
o restante das garantias 
reivindicadas pelos credo-
res, no período de dois 
anos, abarcando amortiza-
ções e até doze meses de ju-
ros. 

Com essas duas questões 
resolvidas, estaria supera. 
da uma das partes mais po-
lêmicas para o fechamento 
do acordo de refinancia-
mento da dívida externa de 
cerca de US$ 42 bilhões 
com os bancos privados: a 
concessão das garantias. 

"Nós dissemos que cobri-
remos o montante das ga-
rantias que eles levanta-
rem", disse o ministro. 
Com  as conversas que 
manteve, nos últimos dias, 
com a direção do BID, do 
BIRD e do FMI, estaria 
praticamente acertado que 
essas instituições compare-
cerão com um valor entre 
US$ 350 milhões e US$ 450 
milhões cada além do "new 
money" (ver ao lado). 

O primeiro "feed back" a 
essa nova oferta, recebido 
pelo ministro, a partir do 
comitê de bancos, foi de  

gim a contraproposta "é 
digna de ser estudada, re-
presenta um avanço, mas 
eles sempre acham que é 
insuficiente". 

Ontem à noite o diretor 
da área externa do Banco 
Central, Armínio Fraga, 
embarcou para Nova York 
para, junto com Malan, 
montar a engenharia finan-
ceira da negociação. "Não 
foi usada ainda por ne-
nhum País que fechou a ne-
gociação com os bancos 
credores", lembrou o mi-
nistro da Economia. 

Outro ponto refere-se a 
"uma escolha equilibrada 
entre os seis instrumentos" 
(os diferentes bônus que se-
rão trocados pela dívida 
velha). Para isso, o gover-
no brasileiro sugeriu que 
sejam estabelecidas faixas 
máximas e mínimas para 
cada um dos instrumentos 
que estarão à escolha dos 
credores. "Isso é necessá-
rio por causa do impacto 
fiscal que as escolhas po-
dem gerar", explicou Mar-
cílio. 

Embora o ministro da 
Economia considere a 
atual fase da negociação da 
dívida externa como "reta 
prefinal", ainda não está 
decidido se o governo bra-
sileiro e o comitê de bancos 
credores chegarão a uni 
acordo em torno de um 
"term sheet", que repre-
sentaria já um precontrato 
com base legal, ou se ainda 
ficará amparado num 
"head of agreement" —
um acordo contendo ape-
nas princípios gerais. 

Essa última alternativa 
foi aplicada na negociação 
com a Argentina, por esco-
lha do comitê de bancos 
redores, que, contudo, 
inda não atingiu a fase de 

,,....- 

um "term sheet". Ou seja, 
de fato a negociação da dí-
vida externa da Argentina 
está, por enquanto, na base 
das "grandes linhas". 
"Nós preferimos ser um 
`temi sheetw, adiantou o 
ministro da Economia, 
sem, no entanto, esclarecer 
o que exatamente separa 
uma hipótese da outra no 
caso brasileiro. 

Outro aspecto já acorda-
do da renegociação da dívi-
da brasileira refere-se ao 
pagamento dos juros atra-
sados acumulados entre 
1991 e 1992 (quando foram e 
estão sendo pagos 30% dos 
juros que vencem a cada 
mês). Segundo o ministro, 
esses atrasados serão pa-
gos com bônus (semelhan-
tes aos "Jorio's bonds" —
os bônus acertados pelo ne-
gociador da dívida externa 
na época da equipe da mi-
nistra Zélia Cardoso de 
Mello, Jório Dauster), mas 
com prazos de resgate infe-
riores aos demais instru-
mentos do cardápio da ne-
gociação em curso. 
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